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ATA n.° 011/2021 

SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DO DIA VINTE E NOVE DE MARÇO DE 
DOIS MIL E VINTE E UM. 

Ata da oitava sessão ordinária, do primeiro período legislativo, da décima 
quinta legislatura, da Câmara Municipal de Inácio Martins, Estado do Paraná, 
realizada de forma virtual através do aplicativo Google Meet no dia vinte e nove 
de março de dois mil e vinte e um, ás dezoito horas. Presentes na sessão 
todos os vereadores. Inicialmente o presidente destacou que em razão do 
agravamento da pandemia da COVID-19 a presente sessão estava se dando 
de forma remota, e de forma experimental seria transmitida pela página do 
Poder Legislativo no Facebook. Assim, pediu desculpas antecipadas por 
alguma falha que viesse a ocorrer, e explicou que estavam trabalhando para se 
adaptar e garantir a adequada transparência das sessões. Ao iniciar o 
EXPEDIENTE, considerando o envio antecipado da Atas de n.° 007/2021, da 
Sessão Ordinária virtual do dia 15 de março, e n.° 008 e 009/2021, das 
sessões extraordinárias, também de forma virtual, dos dias 16 e 17 de março, 
nos termos do Artigo 159 do Regimento Interno colocou as atas, 
individualmente em discussão, sendo todas aprovadas. Comunicou que a ata 
da sessão do dia 22 de março e também a desta sessão deveriam ser 
apresentadas para discussão na próxima sessão ordinária. Dando sequência 
solicitou a leitura dos Projetos de Leis do Executivo de números 08/2021 - 
Autoriza o Executivo Municipal a alterar o Plano Plurianual 2018-2021, a Lei de 
Diretrizes 2021, e a proceder abertura de Crédito Adicional Especial ao 
Orçamento Geral do Município no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para 
manutenção dos serviços de acolhimento previstos na Lei n.° 977/2020; n.° 
09/2021 - Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação - CACS-FUNDEB, em conformidade com o Artigo 212-A da 
Constituição Federál, regulamentado na forma da Lei federal n.° 14.113, de 25 
de dezembro de 2020, ambos encaminhados para análise das Comissões 
Permanentes e assessorias. Das matérias do Legislativo, constou a Proposta 
de Emenda Substitutiva n.° 01/2021, do Vereador Julio Canido Mendez, ao 
Projeto de Lei n.° 03/2021 também de sua proposição, propondo alteração no 
artigo primeiro desse projeto de lei para passar a constar com a seguinte 
redação: Art. 1.0  - Todos os profissionais ativos da educação no município 
(professores e profissionais necessários para retomada da estrutura escolar) e 
APAE's, serão incluídos no grupo prioritário do Programa de Vacinação para 
combate do vírus COVID-19, de forma concomitante aos "Portadores de 
Comorbidades" nos termos do artigo 213, parágrafo primeiro, inciso II, do 
Regimento Interno, igualmente encaminhada para as Comissões Permanentes. 
Em seguida solicitou a leitura do Requerimento n.°  003/2021 dos Vereadores 
Marino Kutianski e Laurici José de Oliveira, solicitando o seguinte pedido de 
informação: "Se existia algum estudo por parte da administração para 
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melhoramentos no sistema de escoamento de águas pluviais na Rua Tibúrcio 
Cavalcanti, próximo ao Centro de Convivência de Idosos, e caso existisse, se 
em algum momento a gestão municipal manteve contato com a empresa Rumo 
Logística solicitando estudos para melhoramento desse sistema no espaço que 
compreende o pátio da estação ferroviária". Nos termos do Artigo 223, inciso 
oito, parágrafo único, e do Artigo 241, parágrafo segundo, do Regimento 
Interno, o presidente colocou em discussão o Requerimento e o Vereador 
Ismael iniciou os comentários falando ser de grande importância e adiantou a 
informação de que através do setor de engenharia e planejamento o executivo 
já tinha entrado em contato com a empresa RUMO Logística E também já tinha 
feito alguns contatos com um morador, que era o mais afetado com essa 
situação, na tentativa de encontrar uma alternativa, um caminho para que 
pudessem sanar essa situação de imediato, e uma das situações que tinha 
sido colocada era do executivo fazer a aquisição desse terreno dentro das 
possibilidades jurídicas para sanar o problema do morador que residida ali. 
Lembrou também que os demais procedimentos com relação à melhoria das 
obras na galeria precisavam estar programados junto ao setor de engenharia 
da empresa RUMO, conforme já citado no pedido, e que de certa forma 
precisava ser com grande rapidez esse processo de readequação para não 
haver prejuízos também com relação ao transporte das cargas, pois segundo o 
que informaram ao município eram em torno de quatro trens que passavam 
diariamente. O proponente, Vereador Marino, disse que sabendo da dificuldade 
que ocorria nesse local onde o Requerimento foi indicado lembrou que sempre 
que ocorriam fortes chuvas esse problema ocorria na Rua Tibúrcio Cavalcanti 
afetando a um morador do lugar e depois dos crescimentos também das 
pavimentações dentro do quadro urbano percebiam cada vez mais que as 
dificuldades estavam ficando maiores; que sabia da dificuldade da negociação 
com a empresa e esperava que fossem mais flexíveis porque era de muita 
importância que fosse sanado esse problema. Falou ainda ao Vereador Ismael 
que mesmo sanando o problema do morador as fortes chuvas já estavam 
afetando a rua de cima, Rua Rui Barboza, da qual era morador, e devido a 
galeria ser muito pequena próximo a ferrovia infelizmente a água das chuvas já 
estava voltando para essa rua, e com a última chuva quase que a água entrou 
em sua loja também, então esse problema precisava de uma solução que 
fossem buscar em conjunto para que fosse resolvido e mesmo sabendo das 
dificuldades deveriam cobrar da empresa em parceira com o executivo para 
que esse problema logo fosse resolvido. O Vereador Laurici contou que esteve 
no dia seguinte à última chuva, pela manhã, visitando o morador que tinha sido 
atingido pelas águas e em conversa com a esposa do mesmo argumentaram 
com relação a uma possibilidade de indenização por parte do município, mas 
também conversando com o proprietário o mesmo repassou que o valor de seu 
terreno não era tão baixo por ser de uma extensão bem ampla, então essa 
poderia ser uma solução alcançada pelo município, após um acordo com o 
morador, mas para resolver definitivamente o problema dependiam desse 
acordo entre a ferrovia e o município, então, nesse sentido é que juntamente 
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com o Vereador Marino elaboraram esse Requerimento de uma forma a poder 
contribuir também com o executivo nas negociações para que fosse dado o 
início das tratativas dessa possível obra que viesse a sanar o problema de uma 
vez por todas. O Vereador Julio contribuiu com a discussão parabenizando a 
iniciativa dos vereadores Marino e Laurici e sobre esse assunto aproveitou para 
comentar que tinha sido procurado por moradores que residiam próximo à 
fabrica de jeans que também tinham sofrido com as fores chuvas pedindo 
também ao Vereador Ismael que levasse ao conhecimento do executivo a 
necessidade de melhorar o escoamento de água também naquela área 
reforçando em relação ao Requerimento que esse era um tema que se 
prolongava e deviam juntos com o executivo buscar uma solução o mais rápido 
possível. O Vereador Eido aproveitou a fala do Vereador Julio para citar a 
Indicação de Serviço 06/2021, do presidente, encaminhada já na segunda 
sessão do ano, que pedia uma vistoria e um estudo sobre a questão da Rua 
Barão de Capanema, local que o Vereador Julio tinha destacado, então, sendo 
uma situação para a qual já havia uma Indicação de Serviço assim deveriam 
enviar um requerimento ao executivo pedindo providências também quanto a 
essa rua, tendo em vista que ali também eram três ou quatro famílias que 
estavam nessa situação, sendo duramente afetadas quando das fortes chuvas, 
com a água vinha a inundar as residências, e assim pensava que nessa rua era 
necessário um estudo aprofundado de engenharia tendo em vista que essas 
casas estavam abaixo do nível da rua, mas certamente deveria haver uma 
alternativa para essa rua. O presidente também participou da discussão 
lembrando que já tinha apresentado Indicação de Serviço para a Rua Barão de 
Capanema e vinha acompanhando o grande transtorno que vinha ocorrendo 
nos dias de chuvas tanto na Rua Barão de Capanema quanto no centro da 
cidade e vendo o empenho dos vereadores esperava também que logo 
solucionassem esse grande problema e juntos trabalhando conseguiriam bons 
resultados. Colocado em votação a proposta foi aprovada com todos os votos e 
o presidente determinou o seu envio ao Executivo. Encerrando o Expediente 
solicitou ainda a leitura das Indicações de Serviço apresentadas na seguinte 
ordem: n.° 025/2021 - "Estudo de viabilidade de ligação das Ruas José de 
Mattos Leão com a Rua Mário Stroparo"; n.° 026/2021 - "Pintura de faixa 
amarela junto à guia das calçadas, bem como sinalização proibindo o 
estacionamento de veículos não oficiais em frente a todas as Unidades de 
Saúde Central da cidade e do Pronto Atendimento Municipal", estas de 
proposição do Vereador Julio; n.° 027/2021 - "Patrolamento e cascalhamento 
na estrada da localidade de Campina Bonita, em especial ao acesso a 
propriedade do Senhor Nesio Peres Correia", do Vereador Laurici, e n.° 
028/2021 - "Colocação de Lombada e/ou Travessia Elevada, na comunidade 
de Vila Borges em frente as Igrejas", do Vereador Ismael. Após lidas e 
devidamente defendidas por seus proponentes foi determinado o 
encaminhamento de todas para o Executivo Municipal. Na TRIBUNA o 
Vereador GILBERTO BELLO tratou de dois assuntos sendo um sobre o 
requerimento já discutido contando que no dia dois de março tinha caído um 
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temporal e tinha ido até o local para ver se havia inundado a referida casa, mas 
a água não tinha chegado até na casa ainda, quando tentou passar com seu 
carro pelo local, mais pela direita da rua, próximo a casa que inundava, e 
acabou se dando mal e tendo um prejuízo de mais de três mil reais, pois tinha 
entrado água no motor de sua caminhonete o qual não prestou mais para nada. 
Contou que no outro dia havia voltado ao mesmo local para tentar encontrar a 
placa de seu veículo que havia perdido nessa ocasião e verificando o local 
observou que próximo tinha um buraco muito grande e bem profundo onde, se 
caísse uma pessoas ou mesmo uma criança em um dia de chuva forte 
provavelmente iria perder a vida naquele local, já repassando também ao 
Vereador Ismael que era uma necessidade verem a questão desse buraco 
também concordando com os vereadores sobre a necessidade de encontrarem 
uma alternativa para aquela rua principalmente em períodos de temporais que 
normalmente aconteciam nos meses de dezembro, janeiro e fevereiro. 
Também falou, relembrando os projetos dos Vereadores Élcio e Julio, sobre 
habilidades especiais e inclusão dos profissionais ativos da educação no 
município no grupo prioritário do Programa de Vacinação para combate do 
vírus COVID-19, que tinham discutido nesse dia em reunião das Comissões 
Permanentes, para falar sobre a questão da constitucionalidade; que pelo que 
tinha entendido, mesmo sendo leigos primeiro tinham um compromisso com a 
Constituição, pois como agentes públicos tinham um juramento em cumprir a 
Constituição. Em relação à constitucionalidade comentou a votação que tinha 
acontecido, em sua opinião uma votação histórica, que era a votação de um 
pedido de habeas corpus preventivo do ex-presidente Luis Inácio Lula da Silva, 
julgado pelo Supremo Tribunal Federal, e citou o voto da Ministra Rosa Weber 
sendo o voto que decidiu pela condenação do ex-presidente, o qual veio a ficar 
quinhentos e oitenta dias preso, lembrando que ao votar a Ministra tinha 
declarado em seu voto que era inconstitucional, mas acompanharia a maioria e 
com isso o ex-presidente teria ficado preso de forma inconstitucional, e depois 
desse tempo, quase dois anos, tinha sido revisto e mudado o entendimento 
para a prisão em segunda instância. Falou isso para comparar que a própria 
corte tinha julgado esse caso de forma inconstitucional e condenado uma 
pessoa a todos esses dias de prisão, sendo um cidadão notório como o ex-
presidente. Com  isso disse de sua parte, já antecipando o voto a esses dois 
projetos, que, se o parecer fosse inconstitucional, provavelmente não teria seu 
voto, e conforme tinha falado nesse dia para o Vereador Julio durante a reunião 
das Comissões aguardaria o parecer da assessoria jurídica, mas tinha jurado 
cumprir a Constituição e se por acaso apresentasse um projeto ao qual viesse 
um parecer inconstitucional, por mais nobre que fosse, provavelmente retiraria 
porque ia zelar pela constituição. O Vereador JULIO fez breve comentário 
sobre um relatório que tinha recebido nesse dia da enfermeira Silvane, 
coordenadora da epidemiologia e responsável pelo Covid 19 aqui no município, 
sendo um assunto que tinham tratado nesse dia também na reunião das 
Comissões sendo o projeto de sua autoria para incluir uma determinada classe 
nas vacinações, e achava esse relatório um assunto bem pertinente para 



040 
Câmara Municipal de Inácio Martins 

CNPJ 77.778.827/0001-55 	in 

0'  
atualizar os vereadores de como andava a vacinação no município. Desse 
relato contou que até esse dia o município tinha recebido novecentas e oitenta 
doses da vacina, e dessas, setecentas e trinta e duas já tinham sido aplicadas 
na primeira dose e duzentas e vinte e uma eram para a segunda dose. Citou 
que nesse momento as pessoas de setenta a setenta e quatro anos estavam 
recebendo a vacina e dessa faixa etária cento e sessenta e três pessoas já 
tinham sido imunizadas; da faixa de setenta e cinco a setenta e nove anos 
foram cento e quarenta e sete pessoas já tinham sido imunizadas e dessas 
cem por cento já haviam tomado a primeira dose; de oitenta a oitenta e quatro 
anos cento e quatro pessoas já tinham recebido a primeira dose; de oitenta e 
cinco a oitenta e nove anos, quarenta e uma pessoas tinham recebido a 
primeira dose, e dessas, onze já com a segunda dose. Do grupo de noventa 
anos ou mais, cem por cento do grupo, composto de vinte e oito pessoas já 
haviam recebido a primeira e segunda doses; os trabalhadores e vacinadores 
contra a Covid, num total de vinte e uma pessoas, também já tinham recebido 
as duas doses; dos trabalhadores de laboratório que coletavam e processavam 
os testes da Covid cinco pessoas já tinham recebido a primeira dose, e quatro 
as duas doses. Trabalhadores dos demais serviços de urgência e emergência 
como o Pronto Atendimento que não eram referência para o Covid e de 
hemocentro, um grupo de trinta e oito pessoas, já tinha recebido a primeira 
dose e desses trinta e oito, trinta e cinco já recebido também a segunda doses. 
Dos trabalhadores que atuavam na vigilância em saúde e desenvolviam 
atividades de campo relacionadas à Covid 19 cinco pessoas tinham recebido a 
primeira dose e o grupo dos indígenas, com sessenta e oito pessoas já havia 
recebido as duas doses; os trabalhadores do centro de atendimento à Covid, 
três pessoas, as duas doses; os demais trabalhadores de serviço ambulatoriais 
e hospitalares; trabalhadores atuantes em farmácias e sistema funerário; 
cuidadores domiciliares e trabalhadores atuantes em áreas administrativas 
inclusive de gerência e gestão da saúde, um grupo com vinte e seis pessoas 
onde todas já haviam recebido a primeira dose e uma dessas já tendo recebido 
a segunda dose, e para finalizar os trabalhadores da atenção primária a saúde 
e de centros de atenção psicossocial, oitenta e quatro pessoas onde cem por 
cento já havia recebido a primeira dose e cinquenta a segunda dose. 
Resumindo o cenário contou que nesse dia o Brasil já tinha vacinado 7,20% 
(sete virgula por cento) da população; o Paraná representava 6,64% (seis 
virgula sessenta e quatro) por cento da população do estado, e no município as 
setecentas e trinta e duas pessoas já coma primeira dose representavam 
6,46% (seis vírgula quarenta e seis) por cento da população seguindo uma 
média do estado que era um numero que podiam ver crescendo a cada dia, e 
ainda falou que estaria atualizando os vereadores. Para encerrar respondeu a 
fala do Vereador Bello quanto ao seu projeto de lei, falando que o mesmo 
entraria novamente em discussão nas comissões na próxima semana haja 
visto que tinha apresentado uma emenda e quanto a constitucionalidade iria 
trabalhar durante a semana para mostrar que era um projeto constitucional e 
trabalharia com clareza e responsabilidade; não traria um projeto 
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inconstitucional, e assim faria um estudo aprofundado para que fosse de 
grande valia para a população e não fosse inconstitucional. O Vereador 
LAURICI contou aos pares que foi procurado durante o mês de março pelo 
assessor da Deputada Cristina Silvestri, senhor Metódio, que lhe repassou a 
seguinte situação: que em conversa com a deputada a mesma havia lhe 
repassado que em contato com o senador Álvaro Dias, do PODEMOS do 
Paraná, existia a possibilidade de estarem repassando ao município um micro 
ônibus para o transporte escolar; que de imediato aceitou, mas mesmo assim 
procurou o Chefe de Gabinete do Executivo ao qual repassou a situação 
perguntando se seria de interesse do município estar recebendo essa emenda 
parlamentar do senador por intermédio da Deputada Cristina Silvestri onde o 
mesmo de imediato também lhe repassou que seria de grande utilidade para o 
município e assim sendo encaminhou no dia onze de março de março oficio 
endereçado ao gabinete do Senador Álvaro Dias com cópia enviada para a 
deputada Cristina, falando para deixar ao conhecimento dos pares que sempre, 
na medida do possível, mesmo com as dificuldades da pandemia e a crise dos 
governos estava aparecendo a oportunidade de estarem atuando em seus 
municípios e através de um bom relacionamento que tinha com os deputados 
estava no aguardo da resposta a este ofício, mas estava encaminhado esse 
pedido para as assessorias do senador e da deputada para que esse veiculo 
viesse para o município, mesmo sabendo que nesse momento devido a 
pandemia o município não estava realizando o transporte escolar, mas 
atenderia num futuro bem próximo, com as aulas voltando a sua normalidade, e 
continuaria cobrando junto ao senador para que essa proposta saísse do papel 
e esse veiculo viesse para o município.Encerrou, desejando bom feriado de 
Semana Santa e uma Feliz Páscoa a todos, destacando a necessidade de não 
acontecerem aglomerações e que todos continuassem com os cuidados 
necessários par prevenção da pandemia. Sem matérias para a ORDEM DO 
DIA passou-se para a EXPLICAÇÃO PESSOAL iniciando pelo Vereador 
ÉLCIO que de imediato comunicou já pedindo desculpas aos pares, que já no 
inicio da transmissão não tinha se observado a presença de áudio, aí com a 
sessão já em andamento e verificado esse problema imediatamente a 
transmissão foi finalizada por se demonstrar inviável tentar dar 
encaminhamento, por isso acabou cortando a transmissão para evitar 
problemas maiores devido a ter sido um sistema improvisado, mas era de 
fundamental importância reforçar que era necessário fazer a transmissão das 
sessões de forma profissional, com a contratação de uma empresa que fizesse 
isso de forma profissional e para que, enquanto membros da mesa diretora, 
não tivessem que estar ao mesmo tempo e sem habilidade suficiente tentando 
fazer essas transmissões, e ainda darem atendimento à lei da transparência e 
de acesso a informação, reforçando ao presidente o quanto era necessário, o 
mais rápido possível, estarem com um sistema para fazer uma transmissão 
eficiente nas sessões da Câmara porque nesse aspecto estavam atrasados há 
vários anos, bastando olharem os casos de Câmaras de municípios próximos. 
Agradeceu os vereadores pela participação no diálogo dessa tarde nas 
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Comissões agradecendo também as secretárias Marinalda e Cleusy pela 
contribuição que trouxeram dizendo que tudo o que propiciava a discussão 
através de um diálogo era importante; que tinha retirado temporariamente seu 
projeto de lei de pauta porque pensava que não adiantava colocar em votação 
e aprovar um projeto se não houvesse um diálogo com o executivo e não fazia 
sentido criarem uma lei de gaveta, porém, reforçava que continuava vendo que 
esse projeto dera de grande importância, totalmente aplicável, e de acordo com 
a sua análise, era constitucional. Comentou a fala do Vereador Bello que não 
estava mais presente, justificando e contradizendo o que o mesmo tinha 
destacado, que não se tratava de negarem ao juramento da Constituição e sim 
de ler e interpretar a Constituição e entender que a Constituição era analisável. 
Agradeceu dizendo que nas próximas semanas analisaria os próximos 
encaminhamentos, mas nas próximas semanas o projeto voltaria em pauta. O 
Vereador ISMAEL fez um adendo à colocação que o Vereador Laurici tinha 
feito em relação aos cuidados durante o feriado da páscoa em relação à 
aglomeração para alertar em relação aos números da Covid no município 
dizendo que, graças a Deus, podia-se dizer que estava estabilizado; que não 
gerava uma preocupação tão grande em relação aos demais municípios, 
porém todo cuidado que se pudesse fazer era bem vindo e sempre seria 
importante na questão do aumento e descontrole de casos, e assim queria 
ressaltar também a questão da medicação precoce que acontecia no município 
acreditando que isso tinha uma grande influência nos baixos números de casos 
ativos porque quando a pessoa procurava a unidade de saúde 
automaticamente era feito um diagnóstico pelas técnicas e logo após, se 
detectada a possibilidade de ser positivo, era feito o exame e a pessoa também 
já saía com a medicação para ser feito o pré tratamento conforme os 
protocolos médicos, então achava que isso com certeza tinha uma grane 
importância com relação aos cuidados. Outra questão que ressaltou foi com 
relação ao que o professor Eido havia comentado em relação ao seu projeto e 
como já tinha falado na reunião das Comissões seu objetivo jamais era de 
obstruir o projeto, mas de contribuir para torná-lo viável na medida do possível 
tanto para o Executivo quanto para o Legislativo, e também as secretarias, e 
assim podia contar consigo sempre na condução dos projetos, e havendo a 
possibilidade de fazer acontecer seria parceiro para que de fato viessem a 
acontecer. O Vereador JULIO disse que também não poderia deixar de 
registrar que nesse dia um grande passo tinha sido dado com a tentativa de 
transmissão da sessão, apesar de não ter tido o sucesso desejado, mas já era 
um grande passo e uma grande coisa para essa casa. Disse que era um 
defensor já antigo das transmissões e acreditava que nas próximas 
conseguiriam achar uma forma ideal, mas o caminho era esse mesmo e 
deviam fazer com que aos projetos e requerimentos que tratavam fossem de 
conhecimento da população que no momento não tinha esse conhecimento; 
que muitas coisas aconteciam na Câmara, mas a maioria das pessoas não 
tinham esse conhecimento, então acreditava que as transmissões seriam 
fundamentais para dar uma dinâmica diferente para a Câmara, e assim queria 
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agradecer e parabenizar todos os servidores que tinham se esforçado durante 
todo o dia para que essa transmissão ocorresse da melhor maneira sabendo 
que como vereadores tinham limitações na área da tecnologia sentindo alguma 
dificuldade, mas o primeiro passo e o mais importante tinha sido dado nesse 
dia e nas próximas sessões esperava que a população acompanhasse. O 
Vereador MARINO falou que há algum tempo vinham escutando sobre uma 
situação bem complicada que vinha acontecendo no município sobre a qual 
tinham cobranças pessoais e na internet pelas redes sociais sendo sobre 
animais soltos nas ruas na questão principalmente do abandono de cachorros 
e gatos, o que a população vinha cobrando muito do poder público, e assim 
tinham que dar uma resposta. Contou que na semana anterior tinha pedido a 
servidor da casa um levantamento sobre o que existia de leis nesse sentido 
registrando a Lei n.° 561/2011, do então Vereador Laertes Ignachewski, e a de 
n.° 799/2015 do Executivo, sendo essa de sua proposição enquanto prefeito 
municipal, e assim existia base legal para que fosse estruturado dentro do 
município um local apropriado para que esses animais tivessem uma atenção 
maior. Ressaltou que tinha sido procurado por uma ONG que tinha sido criada 
dentro do município onde estavam se preocupando bastante com esses 
animais e inclusive faziam um trabalho muito bonito promovendo rifas para 
coletar valores e ás vezes retirando dinheiro do próprio bolso para que esses 
animais fossem levados até Guarapuava para fazer uma castração ou um 
tratamento. Explicou ainda que, como trabalhava na área, não era 
simplesmente fazer uma castração, pois o animal precisava de um 
acompanhamento pás cirúrgico e pediu para se engajarem nessa questão, 
tanto o Poder Legislativo quanto o Poder Executivo, para que fosse criado esse 
local. Encerrou contando que em conversa com membros da associação soube 
que eles próprios estavam dispostos a cuidar do local, então seria importante o 
Vereador Ismael levar ao conhecimento do Executivo que era de suma 
importância o Executivo disponibilizar um espaço para que devagar, todos 
juntos conseguissem ter esse local e esses animais fossem atendidos e 
cuidados, porque viam muitos animais nas ruas e isso era sim um caso de 
saúde pública sabendo que esses animais podiam transmitir doenças para a 
população. Além do Vereador Ismael, todos os demais que falaram durante a 
Explicação Pessoal também destacaram a necessidade dos cuidados em 
relação á pandemia durante o feriado da Semana Santa e deixaram registrado 
os desejos de uma Feliz Páscoa. Nada mais havendo a ser tratado foi 
encerrada a presente sessão e convocada a próxima sessão ordinária para o 
dia cinco de abril, às dezoito horas, de forma presencial ou online, o que seria 
informado durante a semana aos pares. Da sessão foi lavra a a pr s 
que após aprovada foi assinada por todos os pres tes. 
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